
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ConCurso PúbliCo

010. Prova objetiva

Agente téCniCo – ArquivistA

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

�	Confira	seu	nome	e	número	de	inscrição	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.

�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.

�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.

�	A	duração	da	prova	é	de	4	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.

�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.

�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

AguArde A ordem do fisCAl PArA Abrir este CAderno de questões.

25.08.2013	|	tarde
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ConheCimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia a charge para responder às questões de números 01 e 02.

(www.chargeonline.com.br. Adaptado)

01. Tendo como referência a norma-padrão da língua portuguesa, 
a lacuna na fala da personagem deve ser preenchida com

(A) inexistia.

(B) não se viu.

(C) não haviam.

(D) faltaram.

(E) estava ausentes.

Leia o texto para responder às questões de números 02 a 08.

Na Flip, como na Copa

RIO DE JANEIRO – Durante entrevista na Festa Literária 
Internacional de Paraty deste ano, o cantor Gilberto Gil criticou 
as arquibancadas dos estádios brasileiros em jogos da Copa das 
Confederações.

Poderia ter dito o mesmo sobre a plateia da Tenda dos Au-
tores, para a qual ele e mais de 40 outros se apresentaram. A 
audiência do evento literário lembra muito a dos eventos Fifa: 
classe média alta.

Na Flip, como nas Copas por aqui, pobre só aparece “como 
prestador de serviço”, para citar uma participante de um protesto 
em Paraty, anteontem.

Como lembrou outro dos convidados da festa literária, o me-
xicano Juan Pablo Villalobos, esse cenário é “um espelho do que 
é o Brasil”.

(Marco Aurélio Canônico, Na Flip, como na Copa. Folha de S.Paulo, 
08.07.2013. Adaptado)

02. No texto e na charge, está inscrita uma crítica
(A) à qualidade dos serviços prestados pelos funcionários 

das obras, seja na Flip seja para a Copa.
(B) à publicidade exagerada para que as pessoas menos fa-

vorecidas usufruam os bens culturais sociais.
(C) à ausência de pessoas menos favorecidas como cida-

dãos participantes dos eventos esportivos no Brasil.
(D) à organização dos eventos literários e esportivos que 

gastam além da conta com as obras.
(E) ao pouco empenho que as pessoas no Brasil fazem para 

vivenciar a agenda cultural nacional.

03. Nas palavras do mexicano Juan Pablo Villalobos, fica evi-
dente que o Brasil é um país em que
(A) as diferenças sociais ainda são bastante acentuadas.
(B) o repúdio às diferenças não ecoa na voz dos artistas.
(C) as desigualdades sociais são pouco percebidas.
(D) o esporte funciona como minimizador das diferenças.
(E) a cultura esportiva é mal vista pela classe média alta.

Para responder às questões de números 04 e 05, considere a frase 
final do texto:

… esse cenário é “um espelho do que é o Brasil”.

04. O termo espelho está empregado em sentido
(A) figurado, significando qualidade.
(B) próprio, significando modelo.
(C) figurado, significando advertência.
(D) próprio, significando símbolo.
(E) figurado, significando reflexo.

05. No trecho, usam-se as aspas para
(A) marcar o discurso indireto.
(B) indicar a fala irônica do autor.
(C) introduzir o discurso direto.
(D) suavizar o sentido do enunciado.
(E) marcar pejorativamente o enunciado.

06. Observe as passagens textuais:

Na Flip, como nas Copas por aqui… (3.º parágrafo)
Como lembrou outro dos convidados da festa literária… (4.º 
parágrafo)

Conforme o contexto em que estão empregados, os termos em 
destaque remetem, correta e respectivamente, ao sentido de

(A) causa e comparação.

(B) comparação e conformidade.

(C) conformidade e causa.

(D) consequência e comparação.

(E) condição e causa.
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Para responder às questões de números 09 e 10, leia o texto.

A Justiça determinou, no início da noite de ontem, a suspen-
são da construção do viaduto sobre as avenidas Antônio Sales e 
Engenheiro Santana Júnior, pela Prefeitura de Fortaleza. A deci-
são suspendeu também os cortes das árvores do Parque do Cocó 
para a execução da obra. Antes mesmo da decisão, também na 
noite de ontem, o Município já havia se pronunciado, por meio 
da assessoria de comunicação, afirmando compromisso de sus-
pender as obras, devido a questionamento da Superintendência 
do Patrimônio da União (SPU).

(www.opovo.com.br, 23.07.2013. Adaptado)

09. Os termos “já” e “devido”, em destaque, conforme o contexto 
em que estão empregados, expressam, correta e respectiva-
mente, sentido de
(A) tempo e comparação.
(B) modo e consequência.
(C) afirmação e comparação.
(D) tempo e causa.
(E) afirmação e condição.

10. De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, o tempo 
verbal composto em – havia se pronunciado – equivale a

(A) se pronunciara.

(B) se pronuncia.

(C) se pronunciava.

(D) se pronunciou.

(E) se pronunciaria.

11. Leia a charge.

(www.chargeonline.com.br)

Na charge, o efeito de humor decorre de
(A) uma relação de oposição entre os termos “médico” e 

“Cuba”.
(B) uma resposta sem sentido sobre o que foi perguntado.
(C) um termo empregado em sentido figurado: “Cuba”.
(D) um trocadilho com os termos “Cuba” e “incubadora”.
(E) um termo fora do contexto da conversa: “incubadora”.

Considere o 2.º parágrafo do texto para responder às questões de 
números 07 e 08:

Poderia ter dito o mesmo sobre a plateia da Tenda dos Autores, 
para a qual ele e mais de 40 outros se apresentaram. A audiência do 
evento literário lembra muito a dos eventos Fifa: classe média alta.

07. Assinale a alternativa em que a reescrita do trecho está cor-
reta quanto à regência e ao uso ou não do acento indicativo 
da crase, de acordo com a norma-padrão da língua portu-
guesa.

(A) Poderia ter dito o mesmo em relação à plateia da Tenda 
dos Autores, em cuja ele e mais de 40 outros estiveram 
presentes. A audiência do evento literário afigura-se 
muito a dos eventos Fifa.

(B) Poderia ter dito o mesmo em relação a plateia da Tenda 
dos Autores, aonde ele e mais de 40 outros estiveram 
presentes. A audiência do evento literário parece-se 
muito a dos eventos Fifa.

(C) Poderia ter dito o mesmo em relação à plateia da Tenda 
dos Autores, que ele e mais de 40 outros estiveram pre-
sentes. A audiência do evento literário assemelha-se 
muito na dos eventos Fifa.

(D) Poderia ter dito o mesmo em relação a plateia da Tenda 
dos Autores, de que ele e mais de 40 outros estiveram 
presentes. A audiência do evento literário parece muito 
com a dos eventos Fifa.

(E) Poderia ter dito o mesmo em relação à plateia da Tenda 
dos Autores, na qual ele e mais de 40 outros estiveram 
presentes. A audiência do evento literário assemelha-se 
muito à dos eventos Fifa.

08. Conforme os sentidos do texto, eliminando-se o sinal de 
dois-pontos, a frase final do parágrafo admite a seguinte re-
dação:

(A) A audiência do evento literário lembra muito a dos 
eventos Fifa, talvez, classe média alta.

(B) A audiência do evento literário lembra muito a dos 
eventos Fifa, qual seja, classe média alta.

(C) A audiência do evento literário lembra muito a dos 
eventos Fifa, até mesmo classe média alta.

(D) A audiência do evento literário lembra muito a dos 
eventos Fifa, no entanto, classe média alta.

(E) A audiência do evento literário lembra muito a dos 
eventos Fifa, ainda que classe média alta.
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14. No trecho – … essa dificuldade já existe no Brasil mesmo 
com médicos e pacientes falando português… – (3.º pará-
grafo), o termo em destaque assume o sentido de

(A) dúvida e equivale a “talvez”.

(B) afirmação e equivale a “realmente”.

(C) inclusão e equivale a “também”.

(D) intensidade e equivale a “inclusive”.

(E) oposição e equivale a “apesar de”.

15. Considere o parágrafo final do texto:

Nada contra a vinda dos estrangeiros, desde que estejam ap-
tos para o trabalho. Tenho dúvidas, porém, se três semanas 
de treinamento, como aventou o ministro, é tempo suficiente 
para isso.

Mantendo-se os sentidos originais, ele está corretamente re-
escrito de acordo com a norma-padrão em:

(A) Nada contra a vinda dos estrangeiros, se estiverem 
aptos para o trabalho. Tenho dúvidas, no entanto: três 
semanas de treinamento, como aventou o ministro, é 
suficiente para isso?

(B) Nada contra a vinda dos estrangeiros, caso estão aptos 
para o trabalho. Tenho dúvidas, todavia: três semanas 
de treinamento, como aventou o ministro, são suficiente 
para isso?

(C) Nada contra a vinda dos estrangeiros, quando estarão 
aptos para o trabalho. Tenho dúvidas, portanto: três se-
manas de treinamento, como aventou o ministro, são 
suficientes para isso?

(D) Nada contra a vinda dos estrangeiros, mas estariam ap-
tos para o trabalho. Tenho dúvidas, apesar disso: três 
semanas de treinamento, como aventou o ministro, é 
suficiente para isso.

(E) Nada contra a vinda dos estrangeiros, pois estarão aptos 
para o trabalho. Tenho dúvidas, por conseguinte: três 
semanas de treinamento, como aventou o ministro, são 
suficiente para isso.

Leia o texto para responder às questões de números 12 a 15.

Barreira da língua

A barreira da língua e dos regionalismos parece um mero deta-
lhe em meio a tantas outras questões mais sérias já levantadas, como 
a falta de remédios, de equipes e de infraestrutura, mas não é.

Como é possível estabelecer uma relação médico-paciente, 
um diagnóstico correto, se o médico não compreende o paciente 
e vice-versa?

Sim, essa dificuldade já existe no Brasil mesmo com médi-
cos e pacientes falando português, mas ela só tende a piorar com 
o “portunhol” que se vislumbra pela frente.

O ministro da Saúde já disse que isso não será problema, que 
é mais fácil treinar um médico em português do que ficar espe-
rando sete ou oito anos até um médico brasileiro ser formado.

Experiências internacionais, porém, mostram que não é tão 
fácil assim. Na Alemanha, mesmo com a exigência da proficiên-
cia na língua, um estudo constatou atraso de diagnósticos pelo 
fato de o médico estrangeiro não conseguir entender direito os 
sintomas de pacientes.

Além disso, há queixa dos profissionais alemães, que se 
sentem sobrecarregados por terem de atuar como intérpretes dos 
colegas de fora.

Nada contra a vinda dos estrangeiros, desde que estejam aptos 
para o trabalho. Tenho dúvidas, porém, se três semanas de trei-
namento, como aventou o ministro, é tempo suficiente para isso.
(Cláudia Collucci, Barreira da língua. Folha de S.Paulo, 03.07.2013. Adaptado)

12. No texto, a autora argumenta que, no Brasil,
(A) o bom senso tem dominado quando se trata da saúde 

das pessoas, pois os médicos, na maioria das vezes, 
esforçam-se por uma boa comunicação.

(B) as dificuldades de comunicação entre pacientes e médi-
cos já são flagrantes e tenderão a intensificar-se com a 
chegada dos profissionais estrangeiros.

(C) os profissionais atuam de forma distinta do que se vê 
nas experiências internacionais, o que concorre para um 
atendimento mais rápido e eficiente.

(D) a proficiência da língua é uma questão secundária, uma 
vez que aqui, normalmente, utilizam-se subterfúgios de 
comunicação, como o “portunhol”.

(E) a comunicação é bastante precária, porque normalmen-
te os médicos acabam por não se preocupar com as 
questões de saúde da população.

13. Ao citar a experiência da Alemanha, a autora pretende
(A) minimizar problemáticas advindas de eventuais contra-

tempos de comunicação dos estrangeiros.
(B) mostrar que a barreira linguística, problema em outros 

países, inexiste no Brasil.
(C) ironizar as considerações do ministro e enfatizar a im-

portância dos médicos estrangeiros.
(D) justificar a relevância da perspectiva do ministro da 

Saúde sobre os direitos da população.
(E) relativizar o ponto de vista do ministro da Saúde sobre 

a questão do domínio da língua.
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19. O ícone exibido a seguir foi retirado do grupo Fonte da guia 
Página Inicial do MS-PowerPoint 2010, em sua configura-
ção padrão.

O ícone exibido permite

(A) acionar o antivírus no slide atual.

(B) ajustar o espaçamento entre caracteres.

(C) acionar o antivírus em todos os slides.

(D) centralizar os objetos do slide.

(E) inserir um objeto de vídeo no slide atual.

20. Um usuário do MS-Windows 7 navega na internet por meio 
do Internet Explorer 9, ambos em configuração padrão. Ao 
clicar com o botão direito (com o mouse configurado para 
destros) sobre um link de uma página, uma das opções exi-
bidas permite abrir o link em uma nova guia. Usar a opção 
para abrir em nova guia                                                      .

Assinale a alternativa que completa o enunciado correta-
mente.

(A) fechará a janela atual do Internet Explorer

(B) abrirá uma nova janela do Internet Explorer

(C) criará uma nova guia dentro da janela atual do Internet 
Explorer

(D) abrirá uma nova guia dentro de uma nova janela do 
Internet Explorer

(E) criará uma nova janela dentro da guia atual do Internet 
Explorer

noções de InformátIca

16. A imagem a seguir, retirada do MS-Windows 7, em sua con-
figuração padrão, mostra opções exibidas ao passar o mouse 
sobre a seta ao lado do botão desligar no menu iniciar.

Selecionar a opção “Trocar usuário” permite
(A) alternar usuários sem fechar os programas da sessão atual.
(B) trocar a senha do usuário da sessão atual.
(C) trocar as propriedades do usuário da sessão atual.
(D) criar um novo usuário para o Windows.
(E) criar uma nova senha para o usuário da sessão atual.

17. A figura a seguir mostra um documento sendo editado no 
MS-Word 2010, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa correta em relação aos recursos de 
verificação ortográfica e gramatical do MS-Word 2010 
aplicados aos trechos “uma pedras” e “cachoros”.
(A) O trecho “uma pedras” será marcado em vermelho. E o 

trecho “cachoros” será marcado em verde.
(B) Ambos os trechos serão marcados em verde.
(C) O trecho “uma pedras” será marcado em verde. E o tre-

cho “cachoros” será marcado em vermelho.
(D) Ambos os trechos serão marcados em vermelho.
(E) O trecho “uma pedras” será marcado em vermelho por 

ser um erro de ortografia.

18. A figura a seguir mostra uma planilha sendo editada no 
MS-Excel 2010, em sua configuração padrão.

A célula A4 será preenchida com a fórmula =SE(C1>2;5;3).
Depois, a célula B4 será preenchida com a fórmula 
=SE(C2>2;5;3).
Depois, a célula C4 será preenchida com a fórmula =A4+B4.

Assinale a alternativa que contém o valor correto exibido na 
célula C4.
(A) 2
(B) 3
(C) 6
(D) 8
(E) 10
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25. João da Silva foi legalmente nomeado para ingressar no ser-
viço público por meio de um vínculo contratual regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. Isso significa que João 
da Silva

(A) foi contratado para assumir um cargo público na Admi-
nistração Direta.

(B) foi obrigatoriamente contratado para ocupar um cargo 
no serviço público por tempo determinado.

(C) foi contratado para assumir um cargo público efetivo na 
Administração Indireta.

(D) foi contratado para assumir um emprego público.

(E) foi contratado para ocupar um cargo público em comissão.

noções de dIreIto constItucIonaL

26. De acordo com a Constituição Federal de 1988, o acesso a 
informações públicas é um direito fundamental garantido a 
todos os cidadãos, o qual, no entanto, pode ser restringido 
na seguinte hipótese prevista, expressamente, no texto cons-
titucional:

(A) quando o sigilo da informação for imprescindível à  
segurança da sociedade e do Estado.

(B) quando necessário manter o sigilo para preservação da 
intimidade e da vida privada.

(C) quando o sigilo da informação for imprescindível à segu-
rança pública e de interesse da administração pública.

(D) se a divulgação da informação puder potencialmente 
causar prejuízo aos interesses de setores estratégicos da 
administração do Estado.

(E) se a informação solicitada revelar dados particulares de altas 
autoridades do governo federal, estadual ou municipal.

27. Assinale a alternativa correta a respeito das ações constitu-
cionais.

(A) São gratuitas as ações de habeas corpus e o mandado 
de segurança, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania.

(B) No ajuizamento do habeas data, salvo comprovada má-
-fé, o autor ficará isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência.

(C) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por qualquer partido político ou associação, desde que 
legalmente constituídos e em funcionamento há pelo 
menos um ano.

(D) É cabível o mandado de segurança para a proteção de di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pes-
soa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.

(E) Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima 
para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado par-
ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural.

noções de dIreIto admInIstratIvo

21. Assinale a alternativa correta a respeito da concessão dos 
serviços públicos.

(A) O poder concedente transfere ao concessionário a exe-
cução do serviço e a sua titularidade.

(B) A concessão, em regra, é feita por meio de licitação, 
podendo ser nas modalidades da concorrência ou toma-
da de preços, admitindo-se ainda, em alguns casos, a 
dispensa de licitação.

(C) A remuneração do serviço público é feita por meio da 
tarifa e tem a natureza de preço público.

(D) A responsabilidade do concessionário por prejuízos 
causados a terceiros em decorrência da execução do 
serviço público é subjetiva.

(E) Quando a concessão revelar-se contrária ao interesse 
público, ela deverá ser rescindida unilateralmente pelo 
poder concedente sem indenização ao concessionário.

22. A respeito das entidades da Administração Indireta, é correto 
afirmar que é uma regra comum a todas elas:

(A) têm legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública.

(B) possuem personalidade jurídica de direito público.

(C) possuem juízo privativo tanto na Justiça Federal quanto 
na Estadual.

(D) estão sujeitas à falência.

(E) seus bens são impenhoráveis.

23. Sobre as agências reguladoras, é correto afirmar que

(A) seus dirigentes são nomeados em cargo de confiança e 
podem ser exonerados ad nutum.

(B) seus servidores são submetidos ao regime jurídico de 
trabalho celetista.

(C) as decisões das agências devem ser referendadas pelo 
respectivo chefe do Poder Executivo.

(D) as decisões proferidas pelas agências são em caráter 
definitivo, não podendo ser questionadas no Poder Ju-
diciário.

(E) estão sujeitas à tutela ou controle administrativo exerci-
do pelo Ministério a que se encontram vinculadas.

24. Assinale a alternativa que contempla os dois tipos de contra-
tos que podem ser firmados pelos entes consorciados, con-
forme expressamente previsto na Lei n.º 11.107/2005.

(A) De rateio e de convênio.

(B) De programa e de rateio.

(C) De gestão e de gerenciamento.

(D) De parceria e de gestão.

(E) De administração e de gerenciamento.
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ConheCimentos esPeCífiCos

31. Segundo a lei que regulamenta os planos de carreiras dos 
servidores administrativos do Ministério Público do Espírito 
Santo, o grupo operacional administrativo é formado pelas 
carreiras e cargos que especifica. A Carreira Técnica Opera-
cional inclui os cargos de Agente de

(A) Apoio, Agente de Inspeção e Agente Técnico.

(B) Promotoria, Agente de Apoio e Agente Consultivo.

(C) Promotoria, Agente Técnico e Agente Especializado.

(D) Gabinete, Agente de Promotoria e Agente de Apoio.

(E) Gabinete, Agente de Secretaria e Agente Especializado.

32. Considerando as disposições da lei que disciplina o Regi-
me Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Espírito 
Santo, assinale a alternativa que corretamente traduz uma 
situação na qual o servidor poderá ausentar-se do serviço, 
sem qualquer prejuízo.

(A) Por dois dias consecutivos, para apresentação obrigató-
ria em órgão militar.

(B) Por um dia, a cada seis meses, para doação de sangue.

(C) Por até cinco dias consecutivos, por motivo de casa-
mento.

(D) Por cinco dias consecutivos, por motivo de falecimento 
do cônjuge, companheiro, pais, filhos ou irmãos.

(E) Por até dez dias consecutivos, para prestação de con-
curso público.

33. De acordo com a lei que disciplina a matéria, no Estado do 
Espírito Santo, a reinvestidura do servidor público estável 
no cargo anteriormente ocupado, quando invalidada a sua 
demissão, por decisão administrativa ou judicial, transitada 
em julgado, com pleno ressarcimento dos vencimentos, di-
reitos e vantagens permanentes, denomina-se

(A) reintegração.

(B) aproveitamento.

(C) recondução.

(D) ascensão.

(E) reversão.

28. O Estado do Espírito Santo edita lei estabelecendo pena-
lidades em virtude de responsabilidade por dano ao meio 
ambiente. Considerando a repartição constitucional de com-
petências entre os entes da Federação brasileira, pode-se 
afirmar que a referida lei é

(A) constitucional, uma vez que legislar sobre essa matéria 
é de competência privativa dos Estados.

(B) constitucional, desde que não conflite com norma geral 
da União sobre a mesma matéria, considerando que esta 
é de competência legislativa concorrente.

(C) inconstitucional, pois a matéria disciplinada pela lei em re-
ferência é de competência legislativa privativa da União.

(D) inconstitucional, posto que não compete aos Estados 
impor penalidades em matéria ambiental.

(E) constitucional, apenas na hipótese de não haver norma 
da União disciplinando a mesma matéria.

29. A Constituição Federal veda a adoção de requisitos e cri-
térios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime próprio de previdência dos servido-
res públicos, ressalvados, nos termos definidos em leis com-
plementares, os casos, entre outros, de servidores

(A) que exerçam o magistério na educação básica e no en-
sino superior.

(B) da administração fazendária e seus servidores fiscais.

(C) de carreira do Estado.

(D) pertencentes aos quadros do Ministério Público e da 
Magistratura.

(E) portadores de deficiência.

30. Considerando o disposto na Carta Magna brasileira a respei-
to da Ordem Social, assinale a alternativa correta.

(A) As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do Sistema Único de Saúde, segundo di-
retrizes deste, mediante contrato de direito privado ou 
convênio, tendo preferência as entidades que já rece-
bam subsídios governamentais.

(B) A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como 
a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus de-
rivados, devendo a comercialização ser disciplinada por 
lei federal, exclusivamente, para fins científicos.

(C) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-
-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegu-
rem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.

(D) É obrigatório aos Estados e ao Distrito Federal vincular 
parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas 
de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

(E) São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 
proteção dos assentamentos de colonos e aquelas tradi-
cionalmente ocupadas pelos índios.
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37. É modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, con-
forme critérios constantes de edital publicado na imprensa 
oficial, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 
dias. A referida modalidade corresponde ao conceito de

(A) concorrência.

(B) tomada de preços.

(C) convite.

(D) leilão.

(E) concurso.

38. Determina, expressamente, a Lei n.º 8.666/93 que os contra-
tos administrativos por ela disciplinados regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
-lhes, supletivamente, as disposições do direito privado e os 
princípios da

(A) especialização.

(B) capacidade contributiva.

(C) teoria geral dos contratos.

(D) teoria específica dos contratos públicos.

(E) motivação.

39. Dentre outras hipóteses previstas na Lei de Responsabilida-
de Fiscal, compreende-se como renúncia de receita

(A) a concessão de isenção em caráter geral.

(B) a concessão de imunidade.

(C) a alteração de alíquota que implique em redução do im-
posto de importação.

(D) o crédito presumido.

(E) o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao 
respectivo custo de cobrança.

40. A assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, 
com fornecedores para pagamento a posteriori de bens ou 
serviços, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, é 
vedada e equipara-se a

(A) refinanciamento da dívida.

(B) restos a pagar.

(C) operação de crédito.

(D) dívida pública consolidada.

(E) dívida pública mobiliária.

34. Após cada decêndio ininterrupto de efetivo exercício pres-
tado à administração direta, às autarquias e fundações do 
Estado do Espírito Santo, o servidor público em atividade 
terá direito a um adicional de assiduidade, em caráter per-
manente, a um percentual sobre o vencimento básico do 
cargo, respeitado o limite estabelecido em lei, correspon-
dente a

(A) 2%.

(B) 3%.

(C) 5%.

(D) 7%.

(E) 10%.

35. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimo-
nial do Ministério Público, quanto à legalidade, legitimida-
de, economicidade, aplicação de dotações e recursos pró-
prios e renúncia de receitas, será exercida mediante controle 
externo e pelo sistema de controle interno. Os controles ex-
terno e interno são exercidos, respectivamente, pelo Poder

(A) Judiciário e pela Assessoria de Controle Interno.

(B) Legislativo e Assessoria de Controle Interno.

(C) Executivo e Procurador-Geral de Justiça.

(D) Legislativo e Comissão integrada por servidores do  
Ministério Público.

(E) Executivo e Comissão integrada por membros do  
Ministério Público.

36. Em conformidade com a lei que rege a licitação, toda ati-
vidade destinada a obter determinada utilidade de interesse 
para a Administração, tais como: demolição, conserto, insta-
lação, montagem, operação, conservação, reparação, adapta-
ção, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, 
seguro ou trabalhos técnico-profissionais, é considerada

(A) obra.

(B) serviço.

(C) compra.

(D) tarefa.

(E) empreitada.
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45. Os métodos de arquivamento podem ser divididos em duas 
classes: básicos e padronizados.

Assinale a alternativa que apresenta a correta associação aos 
métodos padronizados.

(A) Pode-se citar o variadex, uma variante do método 
alfabético.

(B) Desdobra-se em método alfabético e geográfico.

(C) Podem-se citar os numéricos, que se dividem em 
simples, cronológico e dígito-terminal.

(D) Desdobra-se em rôneo e enciclopédico.

(E) Podem-se citar os ideográficos.

46. Considerando as Resoluções do Conselho Nacional de Ar-
quivos (CONARQ) n.º 26, de 06 de maio de 2008, e n.º 30, 
de 23 de dezembro de 2009, que, respectivamente, estabele-
cem e alteram diretrizes básicas de gestão de documentos a 
serem adotadas nos arquivos do Poder Judiciário, assinale a 
alternativa correta.

(A) Não é necessário constituir Comissões Permanentes de 
Avaliação de documentos, uma vez que toda a produção 
e acúmulo documental dos respectivos órgãos são desti-
nados para a guarda permanente.

(B) Os órgãos do Poder Judiciário e os Conselhos respectivos 
deverão adotar o Programa de Gestão de Documentos do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

(C) Sendo o Ministério Público um órgão independente e não 
pertencente a nenhum dos três Poderes – Executivo, Le-
gislativo e Judiciário, a Resolução n.º 30, de 23 de dezem-
bro de 2009, altera o Artigo 1.º da Resolução n.º 26, de 
06 de maio de 2008, para demarcar essa independência, 
inclusive em termos documentais.

(D) A adoção de Programas de Gestão de Documentos terá 
por objetivo zelar pelo cumprimento de diretrizes espe-
cíficas para os documentos eletrônicos, já que todos os 
documentos em suporte papel devem ser recolhidos para 
guarda permanente.

(E) Caberá à autoridade competente de cada órgão autorizar 
a eliminação de documentos eletrônicos, fazendo publi-
car nos Diários Oficiais da União, do Distrito Federal e 
dos Estados correspondentes ao seu âmbito de atuação, 
os editais para eliminação de documentos, consignando 
um prazo de 15 dias para possíveis manifestações das 
partes interessadas.

47. Assinale a alternativa que melhor se aplica aos objetivos da 
avaliação de documentos.

(A) Redução da massa documental.

(B) Aplicação do princípio da indivisibilidade.

(C) Elaboração do quadro de arranjo.

(D) Elaboração do plano de classificação.

(E) Preparação do diagnóstico.

41. Leia o texto.

Objeto central da Arquivística, o documento de arquivo deve 
ser compreendido a partir de atributos que, teoricamente 
fundamentados, distinguem-no dos documentos das biblio-
tecas, dos museus e de inúmeras instituições de pesquisa.

Assinale a alternativa que melhor define esses elementos.

(A) São dois os elementos, os físicos e os externos.

(B) São dois os elementos, os físicos e os de estrutura.

(C) São dois os elementos, os internos e os substantivos.

(D) São dois os elementos, os físicos e os substantivos.

(E) São dois os elementos, os internos e os de substância.

42. Em relação ao princípio da proveniência, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Distingue-se do princípio da ordem original por ser 
aplicado aos documentos permanentes.

(B) É um princípio relacionado, principalmente, à classifi-
cação arquivística.

(C) Depois de aplicado, tem como resultado a formação de 
coleções.

(D) Para muitos teóricos da arquivística, o segundo grau do 
princípio da proveniência visa à avaliação documental.

(E) Proveniência e Territorialidade são princípios juridica-
mente opostos.

43. Leia a afirmação a seguir.

O ciclo vital dos documentos abrange três idades: corrente, 
intermediária e permanente.

Sobre essa afirmação, pode-se dizer que os documentos na 
fase

(A) intermediária são submetidos às tabelas de tempora-
lidade.

(B) permanente são submetidos às tabelas de tempora-
lidade.

(C) corrente apresentam valor secundário.

(D) permanente apresentam valor primário.

(E) intermediária não apresentam valor probatório.

44. Datas-limite pode ser conceituada como

(A) dia, mês e ano da produção dos documentos.

(B) local de produção dos documentos.

(C) ano estabelecido em tabela de temporalidade para reco-
lhimento dos documentos ao acervo permanente.

(D) data estabelecida em tabela de temporalidade para eli-
minação dos documentos.

(E) anos de início e término do período abrangido pelos 
documentos.
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52. Para a execução da limpeza mecânica para higienização de 
documentos, deve-se observar o que segue:

(A) aplicar cola espessa com trincha, por toda extensão do 
papel.

(B) limpar o documento com pano levemente úmido.

(C) utilizar lápis n.º 2 para anotações no documento.

(D) passar pó de borracha delicadamente no verso de foto-
grafias.

(E) manter os documentos em baixa umidade relativa do ar.

53. Na prática arquivística brasileira, o uso do termo arranjo 
designa a organização dos documentos nos

(A) arquivos de primeira idade.

(B) arquivos de segunda idade.

(C) arquivos de terceira idade.

(D) protocolos.

(E) arquivos intermediários.

54. Leia o texto a seguir, retirado do livro de Theodore Roosevelt 
Schellenberg intitulado Documentos públicos e privados: 
arranjo e descrição. Trad. Manoel A. Wanderley. Rio de  
Janeiro: Arquivo Nacional, 1963, p. 187.

“Deve traçar o programa descritivo de forma que se preste 
informação imediata sobre todos os documentos do repo-
sitório. O pesquisador que entra em contato, pela primeira 
vez com o arquivo, deseja saber algo sobre a totalidade do 
acervo e averiguar se, no que se acha disponível para con-
sulta, alguns corpos específicos de documentos se relacio-
nam ao assunto de sua investigação. A fim de satisfazer tais 
necessidades, é mister apresentar uma perspectiva geral do 
acervo, indicando o que for conveniente para cada grupo 
ou coleção”.

Pode-se afirmar que o autor se refere

(A) aos quadros de arranjo.

(B) aos instrumentos de pesquisa.

(C) às tabelas de temporalidade documental.

(D) às normas de descrição arquivística.

(E) a projetos de gestão documental.

55. Dentre as alternativas apresentadas, assinale aquela que 
melhor se aplica às atividades dos arquivos correntes.

(A) Protocolo.

(B) Acumulação.

(C) Recolhimento.

(D) Descrição.

(E) Acondicionamento.

48. Em relação aos valores dos documentos de arquivo e os prazos 
de guarda, assinale a alternativa correta.

(A) São considerados documentos de valor mediato e de 
guarda temporária aqueles cujas informações básicas 
podem ser recuperadas em outros.

(B) São considerados documentos de valor mediato e de 
guarda permanente aqueles de criação e constituição do 
órgão produtor.

(C) São considerados documentos de valor imediato e de 
guarda permanente aqueles de criação ou extinção do 
órgão produtor.

(D) Documentos de valor imediato e de guarda permanente 
devem ser preservados após os prazos previstos na tabela 
de temporalidade.

(E) Documentos de valor mediato e de guarda temporária 
podem ser eliminados depois de esgotados os prazos 
previstos na tabela de temporalidade.

49. Observe os seguintes documentos de um famoso cantor de 
música sertaneja:

– DVD com fotografias de shows, fita VHS com gravação 
dos últimos dois shows, fita cassete com suas músicas mais 
tocadas nas rádios, CD com as planilhas dos custos com o 
show realizado na cidade de Vitória, no Espírito Santo.

Em relação ao Gênero Documental, estes documentos de-
vem ser classificados, correta e respectivamente, como

(A) audiovisual, iconográfico, fonográfico e textual.

(B) audiovisual, iconográfico, iconográfico e eletrônico.

(C) audiovisual, audiovisual, fonográfico e textual.

(D) iconográfico, iconográfico, fonográfico e textual.

(E) iconográfico, audiovisual, fonográfico e textual.

50. Fita magnética, caderno, rolo de filme e livro são, respecti-
vamente,

(A) suporte, formato, suporte e formato.

(B) suporte, formato, formato e formato.

(C) formato, suporte, formato e suporte.

(D) formato, suporte, suporte e suporte.

(E) formato, suporte, suporte e forma.

51. De acordo com a finalidade para a qual a microfilmagem 
é aplicada, ela pode ser de Complemento, de Preservação, 
de Referência, de Segurança e de Substituição. Assinale 
a alternativa que melhor caracteriza a microfilmagem de 
Substituição.

(A) Aplicada a documentos de valor temporário, eliminados 
com vistas ao aproveitamento de espaço.

(B) Aplicada para completar um acervo.

(C) Aplicada para substituir documentos permanentes.

(D) Aplicada a instrumentos de pesquisa.

(E) Aplicada para conservar documentos permanentes.
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59. Conhecida como Lei de Acesso à Informação, a Lei  
n.º 12.527, sancionada pela Presidente da República em  
18 de novembro de 2011, tem por finalidade regulamentar o 
direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações 
públicas, sendo seus dispositivos aplicáveis aos três Poderes 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Em relação a essa lei, assinale a alternativa correta.

(A) Não se aplicam as disposições dessa Lei às entidades 
privadas sem fins lucrativos, independentemente e se 
recebem ou não, para realização de ações de interesse 
público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais.

(B) São exigidos os motivos determinantes da solicitação 
de informações de interesse público. 

(C) Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos funda-
mentais. 

(D) O tratamento das informações pessoais deve ser feito 
de forma transparente e com respeito à intimidade, 
vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como 
às liberdades e garantias individuais e terão seu acesso 
restrito, independentemente de classificação de sigilo 
e pelo prazo máximo de 50 (cinquenta) anos a contar 
da sua data de produção, a agentes públicos legalmente 
autorizados.

(E) É dever dos órgãos e entidades públicos promover, me-
diante requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informa-
ções de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas.

60. Ainda em relação à Lei n.º 12.527, especificamente em  
relação à classificação da informação quanto ao grau e  
prazos de sigilo, a informação em poder dos órgãos públi-
cos, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibi-
lidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser 
classificada como

(A) ultrassecreta, secreta ou confidencial.

(B) ultrassecreta, secreta ou reservada.

(C) ultrassecreta, confidencial ou sigilosa.

(D) secreta, confidencial ou sigilosa.

(E) ultrassecreta, secreta, reservada ou confidencial.

56. A Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística –
ISAD(G) recomenda, como um dos elementos de descrição, 
a área de identificação. Sobre essa área, é correto afirmar 
que se destina à informação

(A) essencial para apresentar a unidade de descrição.

(B) sobre a origem e custódia da unidade de descrição.

(C) sobre o assunto e organização da unidade de descrição.

(D) sobre a acessibilidade da unidade de descrição.

(E) sobre fontes com uma relação importante com a unidade 
de descrição.

57. A informação a seguir foi retirada da ISAAR (CPF) – Norma 
Internacional de Registro de Autoridade Arquivística para 
Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias.

5.2.3 Locais

Objetivo:
Indicar os lugares e/ou jurisdições predominantes onde a 
entidade coletiva, pessoa ou família se estabeleceu, viveu 
ou residiu ou teve alguma outra ligação.

Regra:
Registre o(s) nome(s) do(s) lugar(es) /jurisdição(ões) 
predominante(s) junto com a natureza e o período do  
relacionamento com a entidade. (...)
Sediado no Rio de Janeiro e dispondo de uma coordenação 
regional no Distrito Federal, em Brasília, atua em todo o 
território nacional.

Brasil, Arquivo Nacional
Nota: Para o registro de autoridade Arquivo Nacional (Brasil)

Em relação ao exemplo, pode-se afirmar que se trata da área de

(A) Relacionamentos.

(B) Controle.

(C) Ajuste.

(D) Classificação.

(E) Descrição.

58. Analise atentamente as palavras a seguir:

acordo comercial, alvará, recibo de venda e questionário.

Pode-se afirmar que se trata, respectivamente, de

(A) espécie documental, espécie documental, tipo docu-
mental e tipo documental.

(B) espécie documental, tipo documental, tipo documental 
e tipo documental.

(C) tipo documental, espécie documental, tipo documental 
e tipo documental.

(D) tipo documental, espécie documental, tipo documental 
e espécie documental.

(E) espécie documental, tipo documental, espécie docu-
mental e tipo documental.
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64. No que se refere aos arquivos intermediários, assinale a 
alternativa correta.

(A) Funcionam como centro de distribuição e redistribuição 
de documentos.

(B) Conservam a classificação que lhes foi dada nos arquivos 
correntes.

(C) Guardam documentos em razão de seu valor histórico.

(D) São aqueles que realizam a reprografia dos documentos.

(E) Definem as políticas de preservação dos documentos.

65. Ao serem analisadas as diferenças existentes na identifi-
cação de documentos tradicionais e na dos eletrônicos, é 
correto afirmar que

(A) tanto os documentos tradicionais, como os eletrônicos, 
são entidades materiais.

(B) os documentos tradicionais possuem o conteúdo sepa-
rado do suporte.

(C) os documentos tradicionais não são entidades materiais.

(D) os documentos eletrônicos possuem o conteúdo inse-
parável do suporte.

(E) os documentos eletrônicos não são entidades materiais.

66. Enquanto fatores de deterioração em acervos de documentos 
textuais e iconográficos, podemos citar os fatores ambien-
tais, os agentes biológicos e intervenções inadequadas no 
acervo. São considerados fatores ambientais e agentes bio-
lógicos, respectivamente,

(A) a temperatura e a radiação da luz.

(B) os fungos e a radiação da luz.

(C) os ataques de insetos e os fungos.

(D) a umidade relativa do ar e os ataques de insetos.

(E) os fungos e as brocas.

67. Em relação à espécie documental Precatório, é correto 
afirmar que se trata de documento

(A) diplomático dispositivo normativo.

(B) não-diplomático dispositivo normativo.

(C) não-diplomático informativo.

(D) diplomático informativo.

(E) diplomático informativo, notarial.

61. A Lei n.º 12.682, de 09 de julho de 2012, dispõe sobre 
a elaboração e o arquivamento de documentos em meios 
eletromagnéticos. Sobre essa Lei, assinale a alternativa 
correta.

(A) O processo de digitalização deverá ser realizado de 
forma a manter a integridade, a autenticidade e, se 
necessário, a confidencialidade do documento digital, 
com o emprego de certificado digital emitido no âm-
bito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 
ICP –Brasil.

(B) O documento digital e a sua reprodução, em qualquer 
meio, procedida de acordo com o disposto na Lei, terão 
o mesmo valor probatório do documento original, para 
todos os fins de direito.

(C) As empresas privadas ou os órgãos da Administração 
Pública direta ou indireta que utilizarem procedimentos 
de armazenamento de documentos em meio eletrônico, 
óptico ou equivalente deverão adotar sistema de inde-
xação que possibilite a sua precisa localização. Dessa 
forma, não se faz necessária posterior conferência da 
regularidade das etapas do processo adotado.

(D) Após a digitalização, constatada a integridade do docu-
mento digital, o original poderá ser destruído, ressalva-
dos os documentos de valor histórico, cuja preservação 
deverá observar a legislação pertinente.

(E) Os documentos digitalizados nos termos da Lei terão 
o mesmo efeito jurídico conferido aos documentos mi-
crofilmados, consoante a Lei n.º 5.433, de 8 de maio de 
1968, e regulamentação posterior.

62. Nas “Diretrizes para a presunção de autenticidade de do-
cumentos arquivísticos digitais”, publicadas pela Câmara 
Técnica de Documentos Eletrônicos/CONARQ, no ano de 
2012, entende-se por Documento arquivístico digital

(A) o documento digital reconhecido e tratado como docu-
mento arquivístico.

(B) o documento que teve sua identidade e integridade 
mantidas ao longo do tempo.

(C) o documento produzido ou recebido por uma pessoa 
física ou jurídica, no decorrer das suas atividades, qual-
quer que seja o suporte, e retido para ação ou referência.

(D) a informação registrada, codificada em dígitos bi-
nários, acessível e interpretável por meio de sistema 
computacional.

(E) a aparência ou apresentação do documento.

63. Há três fases básicas da gestão de documentos: produção, 
utilização e destinação.

Pode ser caracterizada como atividade da produção de 
documentos

(A) o fluxo percorrido pelos documentos.

(B) o arquivamento dos documentos.

(C) o ato de elaborar documentos em razão das atividades 
específicas de um órgão ou setor.

(D) atividades de protocolo.

(E) a elaboração de instrumentos de pesquisa.
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71. O instrumento utilizado para o controle dos documentos 
eliminados é

(A) a tabela de temporalidade documental.

(B) o plano de classificação.

(C) o termo de eliminação de documentos.

(D) o termo de retirada de documentos.

(E) o termo de transferência de documentos.

72. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
inaugurou no país a

(A) ideia dos acervos arquivísticos como patrimônio cultural.

(B) ideia da gestão da documentação governamental.

(C) responsabilidade do poder público na proteção de docu-
mentos de valor histórico.

(D) ideia de recusar fé aos documentos públicos.

(E) temporalidade dos documentos notariais.

73. A Lei n.º 8.159, de 08 de janeiro de 1991, conhecida como 
Lei de Arquivo, dispõe sobre a política nacional de arquivos 
e dá outras providências.

No que compete aos documentos privados, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Os arquivos privados identificados como de interesse 
público e social não poderão ser alienados com disper-
são ou perda da unidade documental, mesmo quando 
transferidos para o exterior.

(B) A cessação de atividades de instituições privadas im-
plica o recolhimento de sua documentação à instituição 
arquivística pública ou a sua transferência à instituição 
sucessora.

(C) São também privados os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos por entidades privadas encar-
regadas da gestão de serviços públicos no exercício de 
suas atividades.

(D) A eliminação de documentos produzidos por institui-
ções privadas será realizada mediante autorização da 
instituição arquivística pública, na sua específica esfera 
de competência.

(E) Os arquivos privados identificados como de interesse 
público e social poderão ser depositados a título revo-
gável, ou doados a instituições arquivísticas públicas.

74. Entende-se por formação progressiva, natural e orgânica do 
arquivo

(A) a aquisição.

(B) o sistema de arquivo.

(C) a Diplomática.

(D) a custódia.

(E) a acumulação.

68. Observe o código de classificação de documentos de arquivo 
do Ministério da Saúde.

Classe 000 Administração Geral

Classe 100 Assistência à Saúde

Classe 200 Vigilância Sanitária

Classe 300 Auditoria do Sistema Único de Saúde

Classe 400 Relações Internacionais

Classe 900 Assuntos Diversos

É correto afirmar que esse modelo de código de classifi-
cação é o

(A) alfabético.

(B) numérico simples.

(C) enciclopédico.

(D) decimal.

(E) dicionário.

69. Analise o quadro apresentado a seguir.

Documentos de controle societário: I

Documentos de controle contencioso: II

Documentos normativos: III

Documentos de administração de pessoal: IV

A alternativa correta que corresponde aos números romanos 
do quadro é

(A) I – Organograma, II – Atas de reunião de assembleias, 
III – Ações trabalhistas, IV – Prontuário funcional.

(B) I – Organograma, II – Ações trabalhistas, III – Atas de 
reunião de assembleias, IV – Prontuário funcional.

(C) I – Ações trabalhistas, II – Atas de reunião de assem-
bleias, III – Organogramas, IV – Prontuário funcional.

(D) I – Atas de reunião de assembleias, II – Ações traba-
lhistas, III – Organogramas, IV – Prontuário funcional.

(E) I – Atas de reunião de assembleias, II – Organogramas, 
III – Ações trabalhistas, IV – Prontuário funcional.

70. Quanto à conservação de documentos em suportes magnéticos, 
assinale a alternativa correta.

(A) O armazenamento será preferencialmente em mobi-
liário de madeira tratado com pintura sintética, de 
efeito antiestático.

(B) Como um meio de armazenamento de informação, a 
fita magnética é tão estável quanto o filme ou o papel.

(C) Em caso de armazenamento a longo prazo de fitas, é 
necessário que se execute rebobinagem periódica, em 
intervalos não superiores a três anos.

(D) Acondicionar discos, CDs e fitas em posição horizontal.

(E) As fitas devem permanecer deitadas (flanges da bobina 
paralela à tampa da mesa).
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78. Assinale a alternativa que aborda práticas corretas de con-
servação de documentos fotográficos.

(A) A limpeza química serve para remoção das sujeiras, 
sendo utilizados pincéis macios ou pó de borracha. 
A limpeza mecânica é para a remoção de resíduos de 
colas, fitas adesivas, etiquetas, grampos e clipes.

(B) Os papéis usados para o acondicionamento do material 
fotográfico devem ser neutros, com pH próximo a 7 
(sete).

(C) No caso de embalagens plásticas, os plásticos recomen-
dados são os mais finos e de baixa densidade.

(D) Após a higienização, os documentos fotográficos devem 
ser submetidos à guarda em envelopes brancos.

(E) Para o armazenamento de documentos fotográficos, o 
índice de temperatura deve ser mantido o mais alto 
possível.

79. Em relação a documentos em fase permanente, é possível 
afirmar que

(A) estão estreitamente vinculados aos objetivos imediatos 
para os quais foram criados.

(B) são documentos custodiados em caráter definitivo.

(C) são documentos aguardando sua destinação final.

(D) se referem apenas aos documentos contábeis de uma 
instituição.

(E) se referem apenas aos documentos da atividade meio de 
uma instituição.

80. Dois conceitos orientam o processo de avaliação documental: 
o de valor primário e o de valor secundário dos documentos. 
Sobre eles, pode-se afirmar que

(A) ambos os valores podem ser traduzidos como elementos 
do documento que evidenciam um fato.

(B) ambos os valores podem ser traduzidos como elementos 
do documento que demonstram aquisição de direitos.

(C) o valor primário é detectado por ocasião da chegada do 
documento no arquivo permanente.

(D) valor secundário é o mesmo que valor imediato.

(E) o valor secundário diz respeito aos usos do documento 
por usuários que o procuram por razões distintas e pos-
teriores àquelas do seu produtor. 

75. A Declaração Universal sobre os Arquivos foi aprovada na 
assembleia geral do Conselho Internacional de Arquivos, 
realizada em 17 de setembro de 2010, durante a 42.ª CITR 
(International Conference of the Round Table on Archives), 
na cidade de Oslo, capital da Noruega. Pode-se afirmar que 
essa Declaração reconhece

(A) a diversidade dos arquivos ao se configurarem em dife-
rentes suportes documentais.

(B) o caráter singular dos arquivos permanentes no apoio 
à condução eficiente, responsável e transparente de ne-
gócios, proteção dos direitos dos cidadãos, fundamen-
tação da memória individual e coletiva, compreensão 
do passado, documentação do presente e orientação das 
ações futuras.

(C) o caráter singular dos arquivos como evidência autên-
tica das atividades administrativas, culturais e intelec-
tuais e como um reflexo da evolução das sociedades.

(D) o caráter constitucional dos arquivos como evidência 
autêntica das atividades administrativas, culturais e inte-
lectuais e como um reflexo da evolução das sociedades.

(E) a teoria das três idades como pilar da gestão documental.

76. Assinale a alternativa correta.

(A) A capacidade de armazenagem dos discos ópticos é 
inferior à capacidade dos discos flexíveis e dos mi-
crofilmes.

(B) Entre as principais vantagens do uso do microfilme, 
pode-se citar o fato de ser o único meio de armaze-
namento, além do papel, utilizado nos últimos cin-
quenta anos; é digital e tem padrões internacionais 
estabelecidos.

(C) O uso de meios de reprodução é fundamental para a 
manutenção dos arquivos permanentes, porém alguns 
aspectos devem ser levados em consideração, tais como 
a organização do arquivo.

(D) Do ponto de vista técnico, os discos ópticos armazenam 
a informação por meio de um sistema de codificação 
binária analógica.

(E) Entende-se por sistema híbrido uma tecnologia capaz 
de potencializar resultados de arquivamento de docu-
mentos.

77. Quanto às características dos documentos arquivísticos con-
temporâneos, assinale a alternativa correta.

(A) Autenticidade é a qualidade do documento quando este 
preenche as formalidades necessárias para que se reco-
nheça sua proveniência, independente da veracidade de 
seu conteúdo.

(B) A Indivisibilidade arquivística é diferente da integridade 
arquivística por aquela aceitar a alienação documental.

(C) A Naturalidade é o lugar único que cada documento 
assume na estrutura documental.

(D) A Unicidade diz respeito à maneira como os documentos 
se acumulam no curso das transações.

(E) A Imparcialidade diz respeito à manutenção e custódia 
do registro.




